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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Conselheiros da FUNDAÇÃO CÁSPER LÍBERO
São Paulo - SP
Prezado Srs.

Opinião sem ressalvas
Examinamos as demonstrações financeiras da FUNDAÇÃO CÁSPER LÍBERO "Entidade", 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO CÁSPER 
LÍBERO em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, a entidades sem fins lucrativos (ITG 2002 - R1). 

Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase
 Conforme descrito na nota 17 a Entidade vem discutindo administrativamente junto a Prefeitura 
do Município de São Paulo o deferimento da isenção do imposto sobre a propriedade territorial 
urbana, inerente ao período de 1999 a 2018, relativo a parcela de 45% que cabe a área locada 
onde está sediada a Entidade. Também não foi deferida ainda a isenção de 55%, do mesmo 
período, que caberia a área utilizada pela Fundação. Os consultores jurídicos entendem que 
são favoráveis as condições para deferimento. Nossa opinião não contém ressalva relacionada 
a esse assunto. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil a entidades sem fins 
lucrativos (ITG 2002 - R1), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 

das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
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Os recursos estão aplicados em instituições de grande porte e não oferecem riscos de liquidez.

26. SEGUROS CONTRATADOS (NÃO AUDITADO)
A Fundação contratou seguros de seu imóvel e suas dependências, situado na Avenida Paulista, e 
de outros ativos. Os valores contratados são suficientes para cobrir quaisquer danos que possam 
atingir o patrimônio da Fundação. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente, não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
Os instrumentos financeiros atualmente utilizados pela Entidade restringem-se a caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber e em condições normais 
de mercado, estando reconhecido nas demonstrações financeiras. Estes instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos. A Entidade não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Considerando o prazo e as características destes instrumentos, os valores 
contábeis se aproximam dos valores justos. 
A Entidade adota políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a seguir: 
(i) Política de gestão de riscos financeiros 
A Entidade possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a 
transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a 
natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas, 
a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa.  
A política de gerenciamento de risco da Entidade foi estabelecida pela Administração, e nos 
seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a 
estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. 
(ii) Risco de liquidez 
É o risco da Entidade não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas para aplicações financeiras, 
sendo monitoradas diariamente pela Administração. 
(iii) Valorização dos instrumentos financeiros 
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os 
critérios para sua valorização: 
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações 
financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. 

28. EVENTOS SUBSEQUENTES
O Processo 0154525-52.0300.8.26.0090D.A.6307140/03-8, movido pela Fundação Cásper 
Líbero contra o Município de São Paulo, relativo à cobrança de IPTU sobre seu edifício sede, teve 
sentença proferida em 30/11/2022 com reconhecimento da imunidade do imóvel para o exercício 
de 2002, teria o prazo para interposição de recurso fazendário até o dia 16/02/2023, que não foi 
realizado pela PMSP.
Nesse momento a Entidade aguarda o arquivamento do processo para considerar o trânsito em 
julgado.
Essa decisão favorável será vinculada a todos os demais processos similares em andamento.

24. GRATUIDADES
Valor do espaço publicitário cedido gratuitamente pela Fundação a diversas entidades 
assistenciais, além da veiculação de campanhas de utilidade pública na TV Gazeta e na Rádio 
Gazeta AM/FM. 

Esses valores foram apurados com base em preços de mercado praticados. A composição é a 
seguinte:

2022 2021
AACD - ASSOC. DE ASSISTENCIA À CRIANÇA DEFEITUOSA 1.966 3.121
INSTITUTO RONALD MC DONALD - 2.805
DIVERSAS CAMPANHAS DE UTILIDADE PÚBLICA 88.171 113.462
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 2.563 -
TSE TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL          1.543 518
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL -  2.441
TOTAL 94.243 122.347

2022 2021
Despesa com prov para devedores duvidosos - Nota 6  (1.689)  -
Despesa com depreciação do edifício  (2.320)  (2.393)
Resultado na baixa de bens (97) 46
Outras Receitas                                                                (a) 812 106
Outros                                                                               (b) (170) (212)
TOTAL (3.464)  (2.453)

ATIVO 2022 2021 PASSIVO 2022 2021
Contas a receber 13.845 15.120 Circulante 3.923 5.383
Provisão para devedores duvidosos (6.319) (6.319) Não circulante 38.299 38.299
Outros circulantes  469 357 Passivo a descoberto (30.997) (31.050)
Permanente 3.230 3.474
TOTAL 11.225 12.632 TOTAL 11.225 12.632

DEMONSTRAÇÃO DO DÉFICIT DO EXERCÍCIO 2022 2021
Receitas de Mensalidades 70.011 66.808
Deduções da Receita  (2.498) (2.074)
Despesas Operacionais e de Custeio  (26.715) (28.281)
Despesas Administrativas  (14.535) (12.763)
Despesas com Aluguéis  (31.761) (28.725)
Outras Despesas Operacionais  (1.402) (231)
DÉFICIT DO EXERCÍCIO  (6.900) (5.266)

25. FACULDADE CÁSPER LÍBERO
A Faculdade Cásper Líbero é um estabelecimento particular de ensino superior, mantido pela 
Fundação Cásper Líbero, que tem por objetivo: (a) formação de profissionais e especialistas de 
nível superior; (b) realização de pesquisas e o estímulo de atividades criadoras; e (c) a extensão 
do ensino e da pesquisa à comunidade, mediante cursos e serviços.
A partir de 1997 os registros financeiros da Faculdade passaram a ser feitos e destacados da 
Fundação Cásper Líbero, e preparadas até 2003, demonstrações financeiras individuais para 
efeito de publicação, embora estivessem contempladas de forma consolidada nas demonstrações 
da Mantenedora.

Os saldos dos principais grupos financeiras da Faculdade em 2022 são os seguintes:

23. OUTRAS (DESPESAS) E RECEITAS OPERACIONAIS

(a) Refere-se a recuperações de créditos de alunos e de processos judiciais.
(b) Outros: foi registrado nesta conta despesas de custas processuais e ajuste em conta de 
adiantamento a fornecedores.

São Paulo, 24 de março de 2023.
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Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores de mercadorias 206.742 192.245
Empréstimos e financiamentos 83.387 74.727
Obrigações traba- 
 lhistas e previdênciárias 4.130 4.405
Parcelamentos – 879
Obrigações tributárias 1.413 1.488
Provisão para irpj/csll 2.200 –
Contas a pagar 9.056 33.344
Adiantamentos de clientes 1.049 8.662
Total do passivo circulante 307.977 315.750
Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 145.133 163.599
Parcelamento – 584
Obrigações tributárias (lp) 117 –
Impostos diferidos 35.598 29.253
Contas a pagar (lp) 1.783 995
Provisão para riscos 4.439 2.577
Obrigações traba- 
 lhistas e previdênciárias (lp) – –
Total do passivo não circulante 187.070 197.008
Patrimônio líquido
Capital social 42.555 42.555
Reserva legal 3.545 3.545
Reserva de lucros 15.277 22.568
Reserva de lucros a realizar 97.358 75.854
Total do patrimônio líquido 158.735 144.522
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 653.781 657.280

CORDEIRO CABOS ELÉTRICOS S.A.
CNPJ nº 14.197.209/0001 - 00

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial

Senhores Acionistas: Em cumprimento a disposições estatuárias, a Administração submete a apreciação de V.Sas. as demonstrções contábeis do exercicio encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, colocando-se a disposição para esclarecimentos.               A Administração

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 106.437 104.695
Contas a receber 141.559 117.774
Estoques 88.509 109.002
Impostos a recuperar 110.966 112.756
Adiantamentos a fornecedores 20.848 55.538
Créditos diversos 1.703 1.042
Total do ativo circulante 470.022 500.807
Não circulante
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar (lp) 132.956 105.108
Créditos diversos (lp) 4.739 6.709

Total do realizável a longo prazo 137.695 111.817
Investimentos
Quotas de consórcios – 393
Investimentos – 393
Imobilizado 83.666 78.752
( - ) Depreciação acumulada (37.880) (34.829)
Imobilizado - líquido 45.786 43.923
Intangivel 434 434
(-) Amortização (156) (94)
Intangivel - liquido 278 340
Total do ativo  não circulante 183.759 156.473

Total do ativo 653.781 657.280

Descrição 2022 2021
Lucro/prejuizo 
 líquido do exercício (4.891) 19.032
(+) Ganho bruto de proce- 
 sso recuperação tributário 21.504 23.504
(-) Efeitos do irpj e csll sobre 
 a Recuperação de Créditos (7.311) (7.991)
Resultado abran 
 gente do exercicio 9.302 34.545

Demonstração do Resultado Abrangente

Descrição 2022 2021
Receita bruta de vendas 2.061.674 2.058.085
Receita operaci- 
 onal de vendas 2.061.674 2.058.085
( - ) Deduções 
 da receita bruta (487.662) (468.347)
Receita 
 operacional líquida 1.574.012 1.589.738
( - ) Custo de 
 produtos vendidos (1.443.931) (1.457.479)
( - ) Despesas 
 variáveis de vendas (27.659) (28.224)
Lucro bruto operacional 102.422 104.035
Total despesas (44.688) (45.815)
Administrativas e gerais (27.801) (24.155)
Comerciais (15.259) (18.318)
Tributárias (1.570) (1.808)
Despesas não recorrentes (58) (1.534)

Demonstração do Resultado

As Demonstrações Financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia e no 
Site: http:/www.cordeiro.com.br/2.0/documentos.php. Endereço: Rua Iijima nº 1.180 - Ferraz de Vasconcelos - São Paulo/SP

Descrição

Capital 
social inte-

gralizado
Reserva 

legal

Reservas 
de lucros 

realizar

Reser-
vas de 
lucros

Lucros 
acumulados 

resultado 
abrangente

Resul-
tado do 

exercício

Patri-
mônio 

líquido
Saldo inicial em 1 
 de janeiro de 2021 41.555 2.593 52.350 7.887 – – 104.385
Aumento de capital social 1.000 – – (1.000) – – –
Credito de processo tributário – – – – 23.504 – 23.504
Lucro líquido do exercício – – – – – 19.032 19.032
Reserva legal – 952 – – – (952) –
Distribuição de lucros – – – (2.400) – – (2.400)
Transferência para 
 reserva de lucros – – – 18.080 – (18.080) –
Constituição da reserva a realizar – – 23.504 – (23.504) – –
Saldo final em 31 
 de dezembro de 2021 42.555 3.545 75.854 22.568 – – 144.522
Reserva de lucros a realizar – – – – 21.504 – 21.504
Resultado do exercício liquido – – – – – (4.891) (4.891)
Distribuição de lucros – – – (2.400) – – (2.400)
Transferência para 
 reserva de lucros – – – (4.891) – 4.891 –
Constituição da reserva a realizar – – 21.504 – (21.504) – –
Saldo final em 31 
 dezembro de 2022 42.555 3.545 97.358 15.277 – – 158.735

Demonstração das Mutações nas Contas do Patrimônio Líquido

Descrição 2022 2021
Proveniente das operações
Lucro/prejuizo líquido 
 do exercício antes da 
  provisão p/ imposto de renda (1.596) 36.001
Depreciações e amortizações 3.112 3.249
Provisão p/ imposto de 
 renda e contribuição social (3.295) (16.969)
Resultado líquido ajustado (1.779) 22.281
I - Das atividades operacionais
(Aumento) ou redução 
 nos ativos operacionais 6.650 (186.061)
Contas a receber (23.784) (3.930)
Estoques 20.494 (38.273)
Impostos a recuperar 1.790 (64.408)
Adiantamentos a fornecedores 34.690 (51.249)
Créditos diversos (661) 4.530
Créditos diversos (LP) 1.970 (6.709)
Impostos a recupe 
 rar (não circulante) (27.847) (26.021)
Aumento ou (redução) 
 nos passivos operacionais (7.908) 132.152
Fornecedores 14.497 95.367
Obrigações trabalhistas (275) 1.037
Obrigações tributárias (75) 834
Provisão p/ imposto- 
 de renda e contribuição social 2.200 (5.618)
Contas a pagar (24.289) 32.550
Adiantamento de clientes (7.613) 4.081
Impostos diferidos (não circulante) 6.344 2.517
Obrigações tributá- 
 rias (não circulante) 117 –
Contas a pagar (não circulante) 788 995
Provisões para riscos 1.861 1.628
Parcelamento (1.463) (880)
Outras obrigações – (358)
caixa aplicado nas operações (1.258) (53.909)
Caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais (3.037) (31.628)
II - Das atividades de investimentos
Aquisições de bens 
 imobilizado no exercício (5.046) (7.146)
Baixas de bens do imobilizado 133 95
Cotas de consorcio 393 274
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (4.521) (6.777)
III - Das atividades de financiamentos
Ingressos (líquido das 
 amortizações) de empréstimos (9.805) 49.579
Reservas de lucros a realizar 21.505 23.504
Distribuição de lucro (2.400) (2.400)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos 9.300 70.683
Aumento no saldo de 
 caixa e equivalente de caixa 1.743 32.278
Caixa e equivalente de 
 caixa no início do exercício 104.695 72.418
Caixa e equivalente de 
 caixa no fim do exercício 106.437 104.695
Aumento no saldo de 
 caixa e equivalente de caixa 1.743 32.278

Demonstração do Fluxo de Caixa

Descrição 2022 2021
Lucro/prejuizo líquido an- 
 tes dos efeitos financeiros 57.734 58.219
Efeitos financeiros líquidos (59.330) (22.218)
Despesas financeiras (77.201) (31.701)
Receitas financeiras 17.871 9.483
Lucro/prejuizo 
 líquido operacional (1.596) 36.001
Lucro/prejuizo líquido 
 antes da provisão p/ 
  imposto de renda (1.596) 36.001
( - ) Provisão para 
 imposto de renda e csll (3.295) (16.969)

Lucro/prejuizo 
 líquido do exercício (4.891) 19.032
Lucro/prejuizo 
 liquido por ação (0,11) 0,45

GRUPO GMC PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.643.231/0001 - 93

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial

Senhores Acionistas: Em cumprimento a disposições estatuárias, a Administração submete a apreciação de V.Sas. as demonstrções contábeis do exercicio encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, colocando-se a disposição para esclarecimentos.               A Administração

Demonstração do Fluxo de Caixa
Consolidado Controladora

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 124.438 123.799 19 17
Contas a receber 161.126 134.394 – –
Estoques 239.051 152.090 – –
Impostos a recuperar 146.265 205.258 – –
Adiantamentos a fornecedores 15.230 99.301 – –
Créditos diversos 2.174 2.614 – –
Total do ativo circulante 688.284 717.456 19 17
Não circulante
Ativo realizável a longo prazo
Empréstimos coligadas grupo gmc 4 2 – –
Depósitos judiciais 402 351 – –
Impostos a recuperar 287.653 232.915 – –
Cotas de consórcios – 393 – –
Outros valores 3.022 10.596 4 2
Total do ativo realizá- 
 vel a longo prazo 291.081 244.258 4 2
Investimentos
Propriedade para investimentos 56.402 67.742 – –
Propriedade para investimentos 56.402 67.742 – –
Cordeiro cabos elétricos s.a. – – 158.719 144.507
Sainte marie imp. e exp. ltda – – 115.860 114.110
Save logistic ltda – – 2.316 1.506
Fic - ind e com de mat elétricos ltda – – (3.903) (110)
Cse importação e exportação ltda – – 19.400 9.005
Kelane ii empreend. imobiliários ltda – – 42.140 41.823
Kelane bvi – – 10.721 21.856
Investimentos - 
 resultado não realizado – – (1.886) (2.649)
Cor solar industria e comercio ltda – – 750 1.000
Investimentos – – 344.117 331.048
Imobilizado - líquido 49.143 46.677 – –
Ativo diferido 278 340 – –
Total do ativo não circulante 396.904 409.017 344.121 331.050
Total do ativo 1.085.188 1.076.473 344.140 331.067

Consolidado Controladora
Passivo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores de mercadorias 149.903 165.446 33 –
Empréstimos e financiamentos 153.977 101.517 – –
Obrigações traba- 
 lhistas e previdênciárias 5.479 5.326 – –
Obrigações tributárias 8.835 8.675 3 1
Contas a pagar 16.203 33.909 – –
Adiantamentos de clientes 1.371 29.778 – –
Total do passivo circulante 335.768 344.651 36 1
Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 324.340 328.379 – –
Contas a pagar 56.570 54.301 18.532 21.207
Impostos diferidos 38.226 35.529 – –
Obrigações tributárias 273 869 – –
Provisão para riscos 4.439 2.578 – –
Obrigações traba- 
 lhistas e previdênciárias (lp) – 308 – –
Total do passivo não circulante 423.848 421.963 18.532 21.207
Patrimônio líquido
Capital social 63.202 23.202 63.202 23.202
Reserva legal 6.953 4.640 6.953 4.640
Reservas de lucros 102.130 149.587 102.130 149.587
Reserva de incentivos fiscais 18.399 8.006 18.399 8.006
Reservas de lucros a realizar 100.192 89.729 100.192 89.729
Ajuste de avaliação patrimonial (avp) 34.696 34.695 34.696 34.695
Total do patrimônio líquido 325.572 309.859 325.572 309.859
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 1.085.188 1.076.473 344.140 331.067

Demonstração do Resultado
Consolidado Controladora

Descrição 2022 2021 2022 2021
Receita bruta de vendas 3.774.752 3.564.830 – –
Receitas vendas de produtos 2.147.755 2.289.896 – –
Receitas vendas de mercadorias 1.624.267 1.273.185 – –
Receitas vendas de serviços 2.228 1.749 – –
Receitas de aluguel 502 –
( - ) Deduções da receita bruta (662.968) (632.816) – –
Receita operacional líquida 3.111.784 2.932.014 – –
( - ) Custo de produtos vendidos (1.573.907) (1.584.025) – –
( - ) Custo das mercadorias vendidas (1.327.167) (1.185.460) – –
( - ) Custo dos seriços prestados (1.329) (1.222) – –
( - ) Total dos custos (2.902.403) (2.770.707) – –
Lucro bruto operacional 209.381 161.307 – –
( - ) Despesas operacionais (78.911) (60.874) (228) (117)
Administrativas e gerais (50.517) (37.197) (228) (116)
Comerciais (25.294) (18.813) – –

Consolidado Controladora
Descrição 2022 2021 2022 2021
Proveniente das operações
Lucro líquido do exercício 46.262 126.262 46.262 108.991
(+/-) Ajustes do resultado líquido
Depreciações e amortizações 3.921 3.657 – –
Provisão p/ imposto de 
 renda e contribuição social (4.143) (17.271) – –
Resultado líquido ajustado 46.040 112.648 46.262 108.991
i - Das atividades operacionais
(Aumento) ou redução 
 nos ativos operacionais (17.457) (133.660) (2) (1)
Contas a receber (26.732) 157.186 – –
Estoques (86.961) (55.204) – –
Impostos a recuperar 58.993 (92.354) – –
Impostos a recuperar (não circulante) (54.738) (67.225) – –
Adiantamentos a fornecedores 84.071 (84.700) – –
Contas a receber (não circulante) – 18.789 (2) 1
Outros valores a receber 7.961 (10.153) – –
Aumento ou (redução) 
 nos passivos operacionais (55.419) 55.339 (2.641) (1.345)
Fornecedores (15.543) 13.915 33 –
Obrigações trabalhistas 153 1.140 – –
Obrigações tributárias (436) (2.978) 1 (0)
Contas a pagar (17.706) 33.093 (2.675) (1.344)
Fornecedores  (não circulante) – (8.461) – –
Adiantamento de clientes (28.407) 16.846 – –
Contas a pagar (não circulante) 2.269 5.911 – –
Provisão para riscos 1.861 1.628 – –
Obrigações trabalhistas 
 e previdênciárias (lp) (308) (615) – –
Propriedade para investimento – (10.870)
Impostos diferidos 2.697 5.731 – –
Caixa aplicado nas operações (26.836) 34.327 43.619 107.646
Caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais (26.836) 34.327 43.619 107.646
ii -Das atividades de investimentos
Aquisições de cotas de consórcio 393 2.372 – –
Créditos com partes relacionadas – – (13.069) (16.126)
Propriedade para investimentos 11.340 (600) – –
Aquisições de bens imobilizado no 
exercício (2.131) (9.524) – –
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de investimentos 9.602 (7.752) (13.069) (16.126)
iii -Das atividades de financia-
mentos
Ingressos (líquido das 
 amortizações) de empréstimos 48.420 66.247 – –
Reversão constituição do ajuste 
 da variação patrimonial ( avp ) 1 – 1 (10.870)
Reserva de lucros a realizar 10.630 38.116 10.630 38.116
Distribuição de lucros e dividendos (41.179) (62.912) (41.179) (62.912)
Constituição de rese- 
 rva por incorporação – (56.113) – (56.113)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos 17.873 (14.662) (30.548) (91.779)
Aumento(redução) no saldo 
 de caixa e equivalente de caixa 639 11.914 2 (260)
Caixa e equivalente de 
 caixa no início do exercício 123.799 111.886 17 277
Caixa e equivalente de 
 caixa no fim do exercício 124.438 123.799 20 17
Aumento (redução) no saldo 
 de caixa e equivalente de caixa 639 11.914 2 (260)

Demonstração das Mutações nas Contas do Patrimônio Líquido

Descrição
Capital social 
integralizado

Reserva de reavaliação 
constituição ajuste de avp

Reserva 
legal

Reserva de lu-
cros a realizar

Reserva de in-
centivos fiscais

Reserva 
de lucros

Resultado 
do exercicio

Patrimô-
nio líquido

Saldo inicial em 01 de janeiro de 2021 23.202 45.563 4.640 51.613 87 164.950 – 290.056
Reserva de lucros a realizar – – – 38.116 – – – 38.116
Transferencia de lucro acumulado – – – – – – 111.615 111.615
Resultado do exercicio – – – – – 111.615 (111.615) –
Ajuste de avaliação patrimonial (avp) – (10.869) – – – – – (10.869)
Distribuição de lucros – – – – – (62.912) – (62.912)
Constituição de reserva por incorporação – – – – – (56.147) – (56.147)
Contituição de reserva de incentivos fiscais 7.919 (7.919) – –
Saldo final em 31 dezembro de 2021 23.202 34.695 4.640 89.729 8.006 149.587 – 309.859
Reserva de lucros a realizar – – – 10.630 – – – 10.630
Resultado do exercicio – – – – – – 46.262 46.262
Transferencia de lucro acumulado – – – – – 46.262 (46.262) –
Distribuição de lucros – – – – – (41.179) – (41.179)
Integralização de capital 40.000 – – – – (40.000) – –
Transferencia para reserva legal – – 2.313 – – (2.313) – –
Reclassificação de contas – – – (167) – 167 – –
Contituição de reserva de incentivos fiscais – – – – 10.393 (10.393) – –
Saldo final em 31 dezembro de 2022 63.202 34.695 6.954 100.192 18.399 102.131 – 325.572

Consolidado Controladora
Descrição 2022 2021 2022 2021
Tributária (3.042) (3.330) – –
Despesas não recorrentes (58) (1.534) – –
Lucro líquido antes dos efeitos 
financeiros 130.470 100.433 (228) (117)
Efeitos financeiros líquidos (83.039) (38.814) (2) (1)
Despesas financeiras (120.206) (54.676) (2) (1)
Receitas financeiras 37.167 15.861 – –
Lucro líquido operacional 47.431 61.618 (230) (119)
Resultados não operacionais 2.974 64.644 – –
Resultados equivalência patrimonial – – 46.492 109.109
Lucro líquido antes da 
 provisão p/ imposto de renda 50.405 126.262 46.262 108.991
( - ) Provisão para 
 imposto de renda e csll (4.143) (17.271) – –
Lucro líquido do exercício 46.262 108.991 46.262 108.991

As Demonstrações Financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia e no 
Site: http:/www.cordeiro.com.br/2.0/documentos.php. Endereço: Rua Iijima nº 1.180 - Ferraz de Vasconcelos - São Paulo/SP

ARM CAPITAL DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME Nº 33.268.259/0001-77 - NIRE 35.300.534.221

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2023
Assembleia convocada e realizada na forma do artigo 1.072 e §§ do Código Civil de 2002, com a presença de todos os sócios quotistas;

 ata lavrada conforme o §1º. do artigo 1.075 do Código Civil de 2002 e na forma de sumário, conforme permitido em lei.
1. DATA E HORÁRIO. Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março de 2023, às 10:00 horas. 2. LOCAL. Sede Social, localizada na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1.748, Conjunto 2007, Cidade Monções, CEP 04571-000. 3. CONVOCAÇÃO. Dispensada a
publicação de editais de convocação, na forma do disposto no parágrafo 4º do art. 124, da Lei n° 6.404/1976, por estarem presentes à assembleia a totalidade dos
acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas. 4. PRESENÇA. Acionistas representando a totalidade do capital
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5. MESA. Presidente: Sr. Anderson Tadeu Orlandini Rodrigues;
Secretário: Sr. Rodrigo Moraes. 6. ORDEM DO DIA: A) Deliberar sobre a aprovação das contas apresentadas pelos administradores e pela Companhia, dos
balanços e do resultado econômico do exercício de 2022; B) Deliberar sobre a redução do capital social da Companhia, com justificativa; C) Deliberar sobre a
alteração do Estatuto Social; e, D) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social. 7. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia com a presença dos Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, os Acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, relativamente à ordem do dia,
após a apresentação das contas, balanço e resultado econômico, bem como a exposição sobre as proposições para deliberações: 7.1. APROVAR, por unanimidade,
sem que houvesse qualquer óbice, ressalva ou dúvida, as contas apresentadas pelos administradores e pela Companhia, o balanço e o resultado econômico do
exercício de 2022. 7.2. APROVAR, por unanimidade, sem que houvesse qualquer óbice, ressalva ou dúvida, a redução do capital social da Companhia de R$
238.321.748,00 (duzentos e trinta e oito milhões, trezentos e vinte e um mil e setecentos e quarenta e oito reais) para R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), passando
a ter subscritas e integralizadas 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma. Justificativa: considerando
que a integralização do capital social da Companhia no montante parcial de R$ 237.321.748,00 (duzentos e trinta e sete milhões, trezentos e vinte e um mil e
setecentas e quarenta e oito reais) ocorreu pela acionista ARPAR ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A. (CNPJ nº 15.113.480/
0001-74, anteriormente denominada como A.R.B.R. Serviços Consultoria Empresarial Ltda.), por meio das ações preferenciais do BESC – Banco do
Estado de Santa Catarina de números 207.285 e 199.053, conforme escrituras públicas lavradas em 25 de janeiro de 2021, junto ao 8º Tabelionato de Notas da
Comarca de Londrina – PR, Livro 481-N, Folhas 079/080 e 073/074, respectivamente, e que a referida Sociedade irá retirar-se da sua condição de acionista, então
levantará as cártulas de ações do BESC de sua propriedade de números 207.285 e 199.053, o que resultará na necessidade de redução do capital social da
Companhia, o qual retornará ao valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas no valor de R$
1,00 (hum real) cada uma, distribuídas da seguinte forma, mantendo-se a mesma quantidade de ações subscritas em favor dos demais acionistas:
ACIONISTAS AÇÕES PARTICIPAÇÃO (%)
ARM Capital Group UK LLP 900.000 90,00%
Anderson Tadeu Orlandini Rodrigues 50.000 05,00%
Rodrigo Moraes 50.000 05,00%
Total 1.000.000 100,00%
7.3. APROVAR, por unanimidade, sem que houvesse qualquer óbice, ressalva ou dúvida, considerando a redução do capital social da Companhia, a alteração da redação
do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passa a ter o seguinte teor: “Artigo 5°. O capital social da Companhia é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000
(um milhão) de ações ordinárias nominativas, com valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma.” 7.4. APROVAR, por unanimidade, sem que houvesse qualquer óbice, ressalva
ou dúvida, a consolidação do Estatuto Social da Sociedade, conforme Anexo 1. 8. DECLARAÇÕES: Declaram os Acionistas, representando a totalidade do capital social
da Companhia, que a Sociedade não se enquadra como “Sociedade de grande porte”, caracterizada na forma da Lei nº 11.638/2007. Por fim, declaram os Acionistas
presentes, representando a totalidade do capital social da Companhia, que ratificam todos os atos praticados em relação ao exercício de 2022. 9. ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso. A seguir, como ninguém mais se manifestou, o Sr. Presidente declarou
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que, realizada pelo Sr. Secretário em laudas digitadas somente em seu anverso, foi lida e achada
conforme. Seguindo as formalidades legais, foi assinada para o subsequente registro no órgão competente, surtindo os seus efeitos legais e de direito a partir de agora
e, com o respectivo registro, surtirá a publicidade e fé pública aos seus atos societários, tendo então o Sr. Presidente encerrado a presente Assembleia Geral Ordinária.
São Paulo - SP, 16 de março de 2023. Mesa: Anderson Tadeu Orlandini Rodrigues - Presidente; Rodrigo Moraes - Secretário. Participantes da AGO: ARPAR
ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A. - (por seus sócios Rodrigo Moraes e Anderson Tadeu Orlandini Rodrigues); ARM CAPITAL
GROUP UK LLP. (por seus sócios Rodrigo Moraes e Anderson Tadeu Orlandini Rodrigues). Anderson Tadeu Orlandini Rodrigues; Rodrigo Moraes.
Anexo 1 - CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA  ARM CAPITAL DO BRASIL S.A. - CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DOS
OBJETIVOS E DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE - Artigo 1º. A sociedade girará sob a denominação social de ARM Capital do Brasil S.A., sendo uma sociedade
de capital fechado, que se regerá por este estatuto e pela legislação brasileira em vigor, podendo adotar outro tipo jurídico, sendo seu prazo de duração indeterminado,
podendo encerrar as suas atividades com a observância das disposições legais e estatutárias. Artigo 2º. A sede e foro da companhia é a cidade de São Paulo, no Estado
de São Paulo, com endereço na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 1748 - Conjunto 2007 - São Paulo – SP - CEP 04571-000. Artigo 3º. A sociedade tem por
objetivos a intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, especialmente na área financeira e de investimentos, bem como a consultoria de investimentos
no país e no exterior. Artigo 4º. A critério da Diretoria, a sociedade poderá instalar, manter ou extinguir filiais, agências, escritórios,  depósitos e quaisquer estabelecimentos,
necessários ao desempenho das atividades consubstanciadas no objetivo social, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, respeitadas as prescrições e
exigências legais pertinentes. CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES.  Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas, com valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma. Parágrafo Único. As ações representativas
do capital social são indivisíveis e, em relação à sociedade, são ordinárias nominativas. Artigo 6º. Cada ação ordinária terá direito a um voto nas deliberações das
assembleias gerais, em conformidade com o artigo 110 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Artigo 7º. Os certificados representativos das ações múltiplas ou
cautelas serão assinados por dois diretores, sendo, obrigatoriamente, um dentre eles o Diretor Presidente.  Artigo 8º. Os acionistas terão preferência na subscrição de
novas ações decorrentes do aumento do capital social, fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da sua deliberação, como limite para o exercício deste
direito. Artigo 9º. A sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, poderá criar a qualquer tempo outras classes de ações, mediante prévia autorização dos titulares
daquelas já emitidas.  Parágrafo Único. As decisões relativas ao caput deste artigo serão tomadas por maioria do capital social presente, com direito a voto, não se
computando os votos em branco.  Artigo 10. As deliberações sobre cisão, incorporação, fusão e aumento de capital serão tomadas de acordo com o parágrafo único do
artigo 9º. Artigo 11. Os acionistas possuidores ou detentores de Ações Ordinárias Nominativas, que pretenderem transferir suas ações, no todo ou em parte, deverão
comunicar à Diretoria, por escrito, com a quantidade, o preço e as condições de pagamento, a fim de que, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da
comunicação, os demais acionistas exerçam ou renunciem o direito de preferência, em igualdade de condições e na proporção das ações que possuírem na sociedade.
Decorrido este prazo, sem que tenha sido exercido o direito de preferência, as ações poderão ser livremente transferidas, inclusive para não-acionistas. Parágrafo Único.
A alienação de ações entre descendentes e ascendentes é livre e independe do cumprimento das formalidades prescritas neste artigo. CAPÍTULO III – DA ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE, DA DIRETORIA E SUAS ATRIBUIÇÕES . Artigo 12. A sociedade será administrada por uma Diretoria. A representação da Companhia será
privativa dos Diretores eleitos nos termos deste Estatuto. Artigo 13. O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, podendo haver a reeleição. Artigo 14. Os Diretores
tomarão posse de seus cargos mediante a assinatura do respectivo termo lavrado no livro de atas da Diretoria e somente poderão ser destituídos, na forma da lei, pela
Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, quando este for instalado. Artigo 15. A Diretoria será composta por 2 (dois) diretores eleitos: Diretor Presidente
e Diretor Vice-Presidente. Artigo 16. Compete à Diretoria, as seguintes atribuições:  I - Exercer as atribuições e os poderes que a Lei e este Estatuto lhe conferem para
assegurar o andamento regular da sociedade;  II - Zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e em suas próprias reuniões;  III - Pagar
e receber tudo quanto se refira à situação financeira da sociedade;  IV - Nomear, contratar e demitir empregados de todas as categorias, determinando suas atribuições,
salários e participações;  V - Participar efetivamente dos negócios sociais, inclusive dos assuntos de ordem contábil fiscal e legal;  VI - Organizar a direção e supervisionar
a estrutura comercial e administrativa da sociedade;  VII - Vender ou compromissar imóveis, ceder ou prometer ceder direitos à aquisição dos mesmos, estipulando preços,
prazos e condições, assinando todos os atos, papéis e instrumentos públicos ou particulares relacionados  com essas transações;  VIII - Comprar, vender, compromissar
a compra ou prometer a venda de bens móveis, mercadorias, máquinas, veículos e demais utensílios necessários à execução dos objetivos sociais; IX - Receber dinheiro,
emitir e endossar cheques, ordens de pagamento, abrir e movimentar contas bancárias em estabelecimentos públicos ou particular, contrair empréstimos e financiamentos
em estabelecimentos públicos, particulares e com terceiros, dar garantias necessárias às operações dessa natureza, inclusive hipotecando ou penhorando bens sociais,
aceitando, emitindo, endossando e sacando títulos a efeitos de créditos de todo e qualquer gênero e espécie;  X - Hipotecar ou penhorar bens móveis ou, por qualquer
outra forma, onerar o patrimônio social; XI - Convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente;  XII - Praticar, enfim, quaisquer atos que pela Lei e por este Estatuto
não venham a serem vedados. Parágrafo Único. Para a prática dos atos enumerados neste artigo, poderá ser constituído procurador ou procuradores, com mandato
especial para tais finalidades. Artigo 17. Compete:  I - Ao Diretor Presidente:  a) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;  b) Promover o cumprimento de suas
resoluções;  c) Fazer cumprir o Estatuto da sociedade e as deliberações da Assembleia;  d) Assinar, isoladamente, cautelas ou títulos múltiplos de ações;  e) Representar
a sociedade em juízo e fora dele, isoladamente, nas relações com terceiros, com instituições financeiras, com a União, Estados, Municípios e Autarquias; f) Manter-
se sempre a par de todas as atividades da sociedade para poder levar às reuniões da Diretoria amplas informações, cuja apreciação assegure unidade plena na orientação
dos negócios sociais;  g) Administrar e gerir negócios da sociedade, zelando por eles. II – Ao Diretor Vice-Presidente: a) Substituir o Diretor Presidente no caso de
impedimento ou ausência; b) Assinar, isoladamente, cautelas ou títulos múltiplos de ações; c) Representar a sociedade em juízo e fora dele, isoladamente, nas relações
com terceiros, com  instituições financeiras, com a União, Estados, Municípios e Autarquias; d) Exercer as atribuições que lhes forem delegadas expressamente pelo
Diretor Presidente;  e) Administrar e gerir negócios da sociedade, zelando por eles; f) Manter-se sempre a par de todas as atividades da sociedade para poder levar às
reuniões da Diretoria amplas informações, cuja apreciação assegure unidade plena na orientação dos negócios sociais;  g) Coadjuvar o Diretor Presidente na solução
dos negócios em geral. Artigo 18. Os administradores apresentarão anualmente o relatório, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras de todas as operações
sociais, comunicando por escrito com 1 (um) mês de antecedência da Assembleia, que tais documentos se encontram à disposição dos acionistas na sede da sociedade,
na forma do disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores. Artigo 19. A Assembleia Geral fixará o montante global ou individual
da remuneração dos administradores, nos termos do artigo 152 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores. CAPÍTULO IV – DO CONSELHO
FISCAL  - Artigo 20. A sociedade terá um conselho fiscal, composto por 3 (três) membros e 3 (três) suplentes em caráter não-permanente, sendo que este somente
se instalará a requerimento de acionistas, na forma do disposto no artigo 161 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores, sendo que a competência
do Conselho Fiscal é prevista no artigo 163 do mesmo diploma.  Artigo 21. Caso seja solicitado seu funcionamento, assumem os eleitos e, para investidura no cargo, será
necessário que cada um prove os requisitos legais. Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua
instalação. CAPÍTULO V – DAS ASSEMBLEIAS GERAIS  - Artigo 22. A Assembleia Geral reunir-se-á:  I - Ordinariamente, nos quatros primeiros meses seguintes
ao término do exercício social para:  a) Tomar as contas dos administradores;  b) Discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício;  c) Determinar a destinação
dos resultados;  d) Eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando for o caso;  e) Aprovar e capitalizar a correção da expressão monetária
do capital realizado. II - Extraordinariamente, sempre que os interesses da sociedade o exigirem, inclusive para deliberar sobre alteração e reforma dos Estatutos Sociais.
Parágrafo Único. Para a realização das Assembleias Gerais, ressalvadas as exceções previstas em lei, instalar-se-á em primeira convocação, com a presença de
acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto; em segunda convocação, com qualquer número.  Artigo 23. As Assembleias
Gerais serão convocadas por anúncio publicado na forma da Lei e no qual constarão a Ordem do Dia, ainda que sumariamente, a data, a hora e o local da reunião. Parágrafo
Único. Ficará dispensada a convocação desde que se façam presentes à Assembleia Geral acionistas representando a totalidade do capital social, cientes da mesma
previamente.  Artigo 24. O acionista poderá fazer representar-se na Assembleia Geral por procurador, constituído na forma do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, e alterações posteriores.  Artigo 25. Poderá ser nula a Assembleia que não obedecer aos preceitos desse Estatuto e às normas legais vigentes. CAPÍTULO
VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO BALANÇO E DOS LUCROS E DIVIDENDOS  - Artigo 26. O Exercício Social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano,
ocasião em que serão levantados o Balanço Patrimonial, apuradas as Contas de Resultados, e as Demonstrações Financeiras, com observância das prescrições legais
e estatutárias. Artigo 27. Do Lucro Líquido apurado no Balanço, destinar-se-á:  I - 5% (cinco por cento) para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até atingir 20%
(vinte por cento) do capital.  II - 25% (vinte cinco por cento), pelo menos, a título de dividendos obrigatórios, observando o que dispõem os artigos 201 e 202 da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores, a ser pago consoante estabelecido  no §3° do artigo 205 da mesma lei. Parágrafo Único. O saldo dos lucros será
distribuído a título de dividendos ou como melhor entender a Assembleia Geral, podendo ainda ficar em reserva na companhia para futura incorporação ao capital social,
ou outra destinação. CAPÍTULO VII – DA LIQUIDAÇÃO - Artigo 28. A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia determinar
o modo de liquidação, nomeando o Liquidante e o Conselho Fiscal que deverão assumir o funcionamento e o período de liquidação, fixando-lhes as suas remunerações.
Artigo 29. O Liquidante e os Conselheiros Fiscais terão atribuições e poderes a eles outorgados por Lei.  Artigo 30. A qualquer tempo e na forma da lei, a Assembleia
Geral poderá destituir o Liquidante e os membros do Conselho Fiscal. CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  - Artigo 31. Os casos omissos neste Estatuto
serão regulados pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelas demais leis aplicáveis, e o seu foro será aquele da sede e local da companhia.

AMERICA NET S.A.
CNPJ nº 01.778.972/0001-74 - NIRE 35.300.561.546

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE

COM GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, EM SÉRIE ÚNICA, 
DA AMERICA NET S.A., A SER REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 2023

Nos termos do artigo 124, §1º, inciso I, do artigo 71, §2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vi-
gor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9.2.2 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, em Série Única, da America Net S.A.”, celebrado entre a America Net S.A. (“Companhia”) e a Pentá-
gono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”) em 15 de março de 2021, conforme adi-
tado (“Escritura de Emissão”), fi cam os srs. titulares das Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, da 1ª (Primeira) Emissão da Companhia, emitidas em Serie Única (“Debêntures”, “Emissão” e “De-
benturistas”, respectivamente), convocados para que se reúnam em assembleia geral de Debenturistas a ser realiza-
da no dia 12 de junho de 2023, às 11 horas, exclusivamente de forma digital e remota, inclusive para fi ns de voto, em 
primeira convocação, através da plataforma Microsoft Teams (“Assembleia”), com o link de acesso a ser encaminhado 
pela Companhia aos Debenturistas habilitados, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), que será considerada como realizada na sede da Companhia nos 
termos deste edital, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovar a não declaração de vencimento anteci-
pado das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.1.2, alínea “a” da Escritura de Emissão, em decorrência de aumento de 
capital da Meppel Participações S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob o 
nº 21.131.640/0001-00 (“Meppel”), controladora da Companhia, realizado em 10 de março de 2023 e aprovado pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica, conforme certidão de trânsito em julgado publicada no dia 25 de abril 
de 2023 (“Aumento de Capital”), sendo que, após a implementação do Aumento de Capital, o WP XII G Fundo de In-
vestimento em Participações Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o nº 31.289.940/0001-76 (“WP FIP”) passará a de-
ter mais de 50% (cinquenta por cento) das ações da Meppel com direito a voto, tornando-se controlador direto da Mep-
pel e, consequentemente, como controlador indireto da Companhia; e (ii) a autorização à Companhia, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a praticarem todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes às matérias indicadas nesta Ordem do Dia. A presi-
dência e secretaria da Assembleia será determinada pelos Debenturistas em sede de assembleia geral, em conformida-
de com a Cláusula 9.5.1 da Escritura de Emissão. Instruções Gerais: A Assembleia será realizada de forma exclusiva-
mente digital através de sistema eletrônico Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado pela Companhia 
àqueles Debenturistas que estiverem devidamente habilitados, mediante o envio prévio dos seguintes documentos 
para o endereço eletrônico da Companhia, para os e-mails hbalbi@americanet.com.br e amessias@americanet.com.br 
e ao Agente Fiduciário, para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes 
da data de realização da Assembleia, sendo admitido até o horário da Assembleia, observado o disposto na Resolução 
CVM 81: (i) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Debenturista; (ii) 
quando pessoa jurídica, (a) cópia digitalizada do último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente 
registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que comprovem a representação legal do De-
benturista; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento, 
(a) cópia digitalizada do último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administra-
dor ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os po-
deres de representação em Assembleia; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; e (iv) 
quando for representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar pro-
curação com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais, acompanha-
do de documento de identidade válido com foto do outorgante, caso a procuração não tenha reconhecimento de fi rma 
ou abono bancário. Informações Adicionais – Instrução de Voto à Distância: Os Debenturistas poderão enviar 
seu voto de forma eletrônica à Companhia e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos hbalbi@americanet.com.br, 
amessias@americanet.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instru-
ção de Voto disponibilizado na mesma data da publicação deste edital de convocação pela Companhia, no website da 
Companhia (http://www.americanet.com.br/) e do Agente Fiduciário (www.pentagonotrustee.com.br). Somente serão 
consideradas válidas as Instruções de Voto a Distância recebidas pela Companhia e pelo Agente Fiduciário, acompanha-
das dos documentos necessários para participação na Assembleia, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia e até o horário da Assembleia. A Companhia permanece à disposição para prestar esclareci-
mentos aos Debenturistas no que diz respeito à presente convocação e à Assembleia. Termos iniciados em letra maiús-
cula e não defi nidos nesse edital terão o signifi cado atribuído na Escritura de Emissão. Este Edital se encontra disponí-
vel na página do Agente Fiduciário (www.pentagonotrustee.com.br).

Barueri, 25 de maio de 2023.
AMERICA NET S.A.

MAKTROM 
CENTRO DE USINAGEM LTDA – ME

torna público que requereu ao Semasa, a Licen-
ça Ambiental Prévia, de Instalação e de Ope-
ração, para Serviços de usinagem, tornearia 
e solda na AV RANGEL PESTANA, 488 – Jd. 
Cristiane – Santo André – SP -  CEP: 09185-
220, e declara aberto o prazo de 30 dias para 
manifestação escrita, endereçada ao Semasa.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias, Processo nº 
1010086-49.2019.8.26.0001. A Dra. Claudia Dabus 
Guimarães e Souza, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível 
Regional de Santana- Comarca da Capital/SP, na forma 
da Lei etc. Faz Saber a Carla Rodrigues de Moraes 
Cortina (CPF: 288.915.528-52, Maria de Fatima Souza 
Rodrigues de Moraes CPF: n°878.622.558-87, que Carmo 
Abril ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, 
objetivando a quantia de R$ 100.571,00 (a atualizar) 
correspondente aos aluguéis e demais encargos referente 
ao contrato de locação do imóvel sito a Av. Padre Sabóia de 
Medeiros, n° 577, “Salão”, V. Maria – São Paulo/SP. Estando 
as executadas em lugar ignorado, expede-se edital para que 
em 03 dias úteis, a fluir dos 20 dias úteis supra, paguem o 
débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será 
reduzida pela metade, ou em 15 dias úteis, embarguem ou 
reconheçam o crédito do exequente, sob pena de penhora 
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, será 
nomeado curador especial. Será o presente afixado e 
publicado na forma da lei. São Paulo, 17 de abril de 2023.

Sistema Fácil - Tamboré 7
Villaggio - SPE Ltda.

CNPJ nº 04.026.121/0001-63 - NIRE 35.216.485.826
Redução de Capital

Data 15.02.2023. Local São José do Rio Preto/SP. A 
totalidade dos sócios da SISTEMA FÁCIL - TAMBORÉ 7 
VILLAGGIO - SPE LTDA, sede em São José do Rio Preto-
SP, na Avenida Francisco das Chagas de Oliveira, nº 2500, 
sala 20E, Higienópolis, CEP 15.085-485, DELIBERAM, 
(i) reduzir o capital social de R$ 1.615.064,00 para 
R$ 1.598,117,00, representando uma redução de 
R$ 16.947,00 nos termos do artigo 1082, I Código Civil, 
(ii) reduzir o capital social, conforme artigo 1082, II do 
Código Civil, de R$ 1.598,117,00, para R$ 1.565,117,00, 
representando uma redução de R$ 33.000,00, que será 
devolvida até 28.02.2023, em moeda corrente nacional, à 
sócia RNI Negócios Imobiliários S/A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA 

O CLUBE INDEPENDÊNCIA, inscrito no CNPJ sob nº 
61.563.920/0001-02, por seu presidente abaixo assinado, 
convoca os senhores associados para reunião de 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em sua 
sede social, situada nesta Capital, na Rua Dr. Carlos 
Guimarães, nº 177, Catumbi, cidade de São Paulo - SP, no 
dia 22 de JUNHO às 13:00 hs., em primeira convocação,  e 
às 13:30 hs., em segunda convocação, com a presença de 
associados que representem, no mínimo 50% mais um dos 
associados com direito a voto, para discussão e 
deliberação acerca da seguinte Ordem do Dia: 
a) Dar publicidade renúncias aos cargos de Presidente pelo 
associado Jaime Augusto Nogueira e vice-presidente pelo 
associado Americo Spigai Filho, ambos da Diretoria 
Administrativa; 
b) Eleger, votar e dar posse ao Presidente e Vice-
Presidente da Diretoria Administrativa, com mandato para o 
período 2023/2027; 
Esta assembleia será registrada em ata. 
São Paulo, 23 de maio de 2023. 

JAIME AUGUSTO NOGUEIRA 
Presidente do Conselho de Administração 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO 
GERAL EXTRAORDINÁRIA DE SÓCIOS

Convidamos os sócios da Hadad & Duarte Ad-
ministração E Participações LTDA, CNPJ nº 
22.558.643/0001-98, para em cumprimento ao 
processo judicial n° 1113933-27.2020-8.26.0100 
deliberar acerca da alteração do endereço 
da empresa Medical Brazil, Importação, 
Exportação e Comercio De Produtos Medicos 
LTDA, reunião que se realizará na Rua Orense, 
41 – Conj. 1002 – Diadema – SP – CEP 09920-
650. Essa convocação respeita a ampla defesa 
e observa os ditames legais.

PROCESSO Nº 1024654-59.2021.8.26.0564. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a incapacidade para os 
atos da vida civil,de natureza patrimonial e negocial, de Neyde Petito Alvisi,CPF021.347.478-62, RG8.889.227-X viúva, brasileira,aposentada, 
nascida em 26 de fevereiro de 1938, filha de Caetano Petito e Elsie Matzner Petito, portadora de Demência Vascular de Início Agudo, F01.0 
pela CID 10. Nomeio curadora MARIA APARECIDA ALVISI IVAK, CPF 086.288.058- 00, RG 16.461.854 5, brasileira, casada, mediante 
compromisso. Diante da existência de bens e rendimentos em nome da interditada, determino a prestação de contas pela curadora, de 
forma anual, em autos apartados. Serve esta sentença como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil do Subdistrito 
competente, para que o Oficial da Unidade de Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento. Em obediência 
ao disposto no artigo 755, §3º, do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três 
vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal 
de Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser providenciada pelo curador, após 
certificado o trânsito em julgado, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização 
pessoal. Caso a parte tenha sido beneficiada com a gratuidade judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada, nos termos do artigo 
98, inciso III, do Código de Processo Civil. A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da 
movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Finalmente, a publicação na 
plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não for criada e estiver em efetivo funcionamento   1x 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000230-20.2017.8.26.0296. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do 
Foro de Jaguariúna, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO FORLI FORTUNA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCIO 
VENTURINI, RG 23564220-4, CPF 172.690.508-05, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível - Cheque, por parte de 
M.A ANDRETTA FACTORING FOMENTO MERCANTIL EIRELI-EPP, alegando em síntese: Em março de 2016, o requerido endossou 
para o requerente os títulos 000078 e 000079, agência 3861, do Banco Santander, conta de titularidade da Sra. Marcela Aparecida Fellipe 
Marchesini, no valor de R$ 4.166,00 cada, totalizando a quantia de R$ 8.332,00. Após o Requerido endossar os títulos, o requerente, ao 
tentar realizar a compensação dos mesmos, foi surpreendido com a devolução das cártulas pela instituição financeira. Dessa maneira, 
visando receber aquilo que lhe é de direito, bem como reparar os danos materiais suportados em razão da improcedência da ação monitória 
anteriormente ajuizada, não restou alternativa ao requerente senão o ajuizamento da presente ação, salientando que o requerido foi 
procurado pelo requerente para uma tentativa de composição e o mesmo não sinalizou interesse algum em solucionar a presente lide. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jaguariuna, aos 14 de outubro de 2022.                                                      1X 
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